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Juiz das garantias. modelo acusatorio forte e fraco

Este texto distingue duas definicdes de model o acusatorio a partir do critério caracterizador do sistema
processual, com afungdo de servir de orientagdo pratica quanto as consequéncias do julgamento do
Supremo Tribunal Federal no ambito das ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, do “pacote anticrime”:
principio acusatério forte; ou principio acusatério fraco.

O artigo segue a linha dos anteriores desta coluna Criminal Player, especialmente os textos de Jacinto
Nelson de Miranda Coutinho [aqui; agui; e nossos aqui; agui].

3°-A: Principio acusatério: forte e fraco i 1|| i
O art. 3°-A incorporou, com gjustes, a orientagcao Ah v LB e

do Supremo Tribunal Federal quanto a prevaléncia " ;
do sistema acusatorio, com as especificidades
relacionadas a Constitui¢éo e ao bloco de
constitucionalidade, ou sgja, certaflexibilizacao
quanto aos “ poderes probatorios’.

Entretanto, os conceitos e defini¢des operacionais
s80 construidas historicamente, exigindo-se 0s
trabal hos de declaracdo e implementacdo. Sem o
acordao publicado pelo STF, dispomos apenas da
ata e dos debates travados em diversas sessoes.
Por mais que o STF tenha colhido o sistema
acusatério, ha nuances concretos que se
acomodardo com o tempo, principamente a
alusdo ao fato de que o modelo brasileiro €
acusatério ndo-puro. A guestdo & Qual o grau de
“impureza’?

Os sistemas processuai s puros, genericamente :
denominados de acusatério e inquisitorio, sio ol AL A
construgdes histéricas que, ao serem incorporados
aos s stgmas consti tucignai S concretos, aj uFétam-se AU I'}f I_EIFJE.‘E JI'.
as especificidades dos principios e regras
constitucionals e convencionais reconhecidas e
aceitas pela Constituicdo. Logo, a discussio sobre
aincidéncia dos atributos [caracteristicas] de cada
sistema processual puro € inutil. O importante séo
os efeitos do principio acusatério a partir do rol de principios e regras estabel ecidos pela Constituicéo e o
bloco de constitucionalidade. Em consequéncia, o sistema processual penal brasileiro, embora orientado
pelo principio acusatério, conforma-se atradicéo, a cultura e as circunstancias decorrentes do pleno
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exercicio da soberania, com a conformag&o do modelo proprio de processo penal atamente influenciada
pela heranga inquisitoria, fortemente presente no texto do CPP/1941 e nas préticas consolidadas.

A definicdo dos contornos do modelo acusatorio pressupde o isolamento do critério de distingdo. Em
geral, apontam-se dois critérios primarios de distin¢do entre os sistemas acusatorio ou inquisitorio sao:

1.
Processo de partes. separagao entre as fungdes judiciais e das partes, com a atribuicéo
de funcgdes ndo sobrepostas, especia mente entre acusacdo/defesa e jurisdicéo; e,

2.

Atividade probatéria priméria atribuida as partes: atribui¢do do énus probatério
primério as partes [acusacéo e defesa, reservando afuncdo complementar e vertical a
jurisdicdo, entendida como o aprofundamento dentro dos limites probatérios
apresentados pelas partes, isto €, o julgador pode e deve especificar o contetido ja
constante dos autos, esclarecendo as dividas e inconsisténcias do conjunto probatorio,
sem assumir qualquer protagonismo da gestdo da prova [esclarecer € mitigar a
ambiguidade da prova produzida, sem significar iniciativa probatoria).

Alexandre Morais da Rosa
magisirado e professor

Vale sublinhar que o Ministério Publico é 6rgéo artificia criado com afuncéo de exercer, em nome do
Estado, o lugar de autor da agéo penal, preservando o lugar de terceiro dafuncédo jurisdicional. Em
consequéncia, o “interesse” estatal de exercer o poder de punir € atribuido a instituicdo dotada de
autonomia e governo proprio. Do ponto de vista l6gico, a diferenciagdo importa porgue se houve a
criagdo de 0rgdo, com a cisdo funcional entre Ministério Publico e Poder Judiciario, também houve
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partilha dos poderes, funcdes e atribuicbes. A partir das normas constitucionais [artigos 5°, 92, 96, 102,
127, 129] e da orientacéo da Corte Interamericana de Direitos Humanos [ CIDH], a separacdo das
fungbes de investigar [CF, artigo 144], acusar [artigo 129], defender [artigo 133] ejulgar [artigo 92 e
segts.] autorizainferir, a partir da distribuic¢éo de lugares e fungdes.

Logo, ao Poder Judiciario € vedado usurpar funcdes que sdo titul arizadas pelo Ministério Publico. A
relacdo é horizontal, sem que o Poder Judiciario esteja acima do Ministério Plblico. A divisdo de
poderes € partilhada de modo a garantir a autonomia dos 6rgaos estatais, com o rompimento da
supremaciainstitucional do Poder Judiciario sobre o Ministério Publico.

Modelo acusatorio fraco

O critério adotado pelo modelo acusatorio fraco € o da separacéo dos lugares: Ministério Pablico como
“parte”, em detrimento ao critério da “gestéo da prova’. Por consequéncia, disposi¢des que atribuiam o
exercicio daagdo penal por parte do magistrado, como no &mbito da Lei de Contravencdes Penais, ndo
foram recepcionadas. Para 0 model o acusatorio fraco, basta a distingdo de lugares: Ministério Publico é
parte, sem que o Poder Judiciério possa“exercer” aacdo penal. Esse modelo preserva a heranca
inquisitoriainfraconstitucional [CPP, artigo 156 e 209; p.ex.].

Modelo acusatorio forte

O modelo acusatorio forte, além da negativa de exercicio da acéo pena como “parte’, assume o critério
da“gestdo daprova’, isto €, ao julgador € vedado o exercicio de atividade probatéria em substituicéo as
partes, principalmente ao Ministério Publico, nos termos da redacéo aprovada pelo pacote anticrime [ 3°-
A]. Além do desenho constitucional, trata-se de respeito ao 0rgéo criado, munido de instancias internas e
externas de controle, tratado como instituicao “igual”. Se e quando submetida questdo individualizada,
no ambito do exercicio de aces penais, a atividade jurisdicional opera-se de modo pleno, mas sem
gualquer ascendénciainstitucional. O julgador pode “esclarecer”, sem inovar ou ampliar, 0 conjunto de
provas requerido, deferido e produzido. Qualquer “substituicdo” € vedada, conforme a proibicdo de
concessao de cautelares sem pedido expresso.

Consideragdesfinais

A adocdo do model o acusatorio depende das caracteristicas [atributos] que especificam os indicadores
préticos de implementacéo. Para evitarmos a sobreposi¢céo, este artigo estabel eceu os dois possiveis
critérios de distingéo: partes; ou gestdo da prova. Em seguida, indicou as consequéncias, nomeando os
model os de: model o acusatério fraco [basta existéncia de partes]; e model o acusatorio forte [vedacéo de
producéo de proval.

O que pode parecer simples classificacdo transforma-se em componente de gestdo de casos penais
concretos porque, a depender da compreensdo do 6rgdo julgador quanto ao lugar e funcéo, as
coordenadas de atuagdo modificam-se profundamente. Do ponto de vista do Supremo Tribunal Federal,
na composi¢do atual, prevaleceu o model o acusatério fraco. Entretanto, o horizonte de mudangas €
sempre possivel, razdo pela qual assumimos a diretriz do model o acusatorio forte, sob o primado da
imparcialidade do 6rgé&o jurisdicional no lugar de terceiro. Se o terceiro tem algum interesse no desfecho
do caso, entdo configura-se conflito de interesses, comprometendo o pressuposto de imparcialidade. Eis
0 grau de impureza insuperavel.
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